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Ficha de Unidade Curricular  

 
Curso de Licenciatura 

3.º Ano, Turma B 
 

 
1. Nome da Unidade curricular: 

Direito Penal II 
 
2. Informação Complementar: 

 
Duração: Semestral ☐     Anual ☐     
Horas de Trabalho: ________ 
Créditos ECTS: _________ 
 

 
3. Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular: 

Prof. Doutor António Brito Neves 
 
4. Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular: 

Prof. Doutor Ricardo Tavares da Silva 
Mestre Rita do Rosário 
Mestre Inês Vieira Santos 

 
5. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes): 

Conhecer sistemática e aprofundadamente as questões fundamentais da Parte Geral do Direito Penal, desenvolvendo 
o pensamento crítico e a solidez argumentativa para resolver hipóteses práticas modelares nas aulas, tendo em vista 
a capacitação para dar resposta decisória a casos da vida e para investigar e teorizar com autonomia nas áreas jurídico-
criminais. 

 
6. Conteúdos programáticos: 

 
Parte Geral do Direito Penal – Teoria Geral do Crime 

 
1. Introduçã o e comportãmento jurí dico-penãlmente relevãnte 
 
1.1. Relevã nciã dos princí pios constitucionãis penãis no juí zo de responsãbilidãde criminãl: princí pios dã legãlidãde, 
dã necessidãde dã penã e ofensividãde, do Direito Penãl do fãcto e dã culpã 
 
1.2. Comportãmento penãlmente relevãnte como pressuposto e limite gerãl dã responsãbilidãde criminãl 
 
2. Reãlizãçã o do tipo  
 
2.1. Adequãçã o do tipo de crime ão (tipo de) problemã ãpresentãdo pelo cãso: desvãlor dã ãcçã o e desvãlor do 
resultãdo 
 
2.2. Tipicidãde objectivã 
2.2.1. Dimensã o objectivã do desvãlor dã ãcçã o e liberdãdes de ãgir 
2.2.2. Tipicidãde dã omissã o: deveres de ãgir 
2.2.3. Imputãçã o objectivã do resultãdo: cãusãlidãde e teoriã do risco 
 
2.3. Tipicidãde subjectivã 
2.3.1. Elementos do dolo e dimensã o subjectivã do desvãlor dã ãcçã o 
2.3.2. Dimensã o cognitivã do dolo e cãsos de erro 
2.3.3. Dimensã o volitivã do dolo e distinçã o entre dolo eventuãl e neglige nciã consciente 
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2.3.4. Agrãvãçã o pelo resultãdo 
 
3. Ilicitude e justificãçã o 
 
3.1. Juí zo de tipicidãde, exclusã o dã ilicitude e justificãçã o do fãcto 
 
3.2. Princí pios gerãis dã exclusã o dã ilicitude 
 
3.3. Cãusãs de justificãçã o 
3.3.1. Legí timã defesã 
3.3.2. Direito de necessidãde 
3.3.3. Conflito de deveres 
3.3.4. Consentimento 
3.3.5. Cãusãs de justificãçã o pãrã lã  dã Pãrte Gerãl do Co digo Penãl 
3.3.6. Cãusãs de justificãçã o suprã-legãis 
 
3.4. Elementos subjectivos dãs cãusãs de justificãçã o e cãsos de erro 
 
4. Culpã 
 
4.1. Juí zo de ilicitude e juí zo de (des)culpã 
 
4.2. Concepço es de culpã 
 
4.3. (In)imputãbilidãde e exclusã o dã culpã 
 
4.4. Desculpã 
4.4.1. Cãusãs de desculpã e ãtipicidãde dã desculpã 
4.4.2. Erro sobre ãs cãusãs de desculpã 
4.4.3. Erro sobre ã ilicitude 
 
5. A punibilidãde como cãtegoriã ãuto nomã dã teoriã gerãl do crime 
 
6. Tentãtivã 
6.1. A tentãtivã como reãlizãçã o do desvãlor dã ãcçã o 
6.2. Actos de execuçã o e plãno do ãgente 
6.3. Tentãtivã impossí vel 
6.4. Desiste nciã 
 
7. Compãrticipãçã o 
 
7.1. Crite rios de delimitãçã o entre ãutoriã e pãrticipãçã o 
 
7.2. Modãlidãdes de ãutoriã compãrticipãdã 
7.2.1. Autoriã mediãtã 
7.2.2. Co-ãutoriã 
 
7.3. Modãlidãdes de pãrticipãçã o 
7.3.1. Instigãçã o 
7.3.2. Cumplicidãde 
 
7.4. Compãrticipãçã o negligente 
 
8. Neglige nciã 
8.1. Violãçã o de um dever de cuidãdo 
8.2. Dimensã o subjectivã dã neglige nciã 
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7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular: 

 
Os conteúdos programáticos incidem sobre os principais pontos da teoria geral do crime, tradicionalmente estudados 
nas Faculdades de Direito portuguesas. A sua estruturação serve uma metodologia de resolução de casos práticos (que 
o juiz, desde logo, deve seguir na análise da responsabilidade criminal) e dá igualmente oportunidade para aprofundar 
a teleologia e os fundamentos axiológicos de cada categoria. 

 
8. Metodologias de ensino: 

As aulas teóricas assentarão sobretudo em exposição teórica, mas com interpelação frequente dos alunos para 
existência de algum diálogo. A exposição valer-se-á de frequentes exemplos de hipóteses práticas para demonstração 
e de casos colhidos da jurisprudência. 
As aulas práticas assentarão na resolução de hipóteses práticas pelos alunos sob orientação do docente. 

 
9. Avaliação: 

V. os artigos 11.º e ss. do Regulamento de Avaliação. 
 
10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade 
curricular: 

A exposição teórica e diálogo nas aulas teóricas permite ao aluno tomar conhecimento aprofundado e reflexivo sobre 
as categorias da doutrina do crime. 
A resolução de hipóteses nas aulas práitcas permite ao aluno aplicar os conhecimentos adquiridos nas aulas teóricas 
e no estudo, bem como desenvolver a aptidão argumentativa e crítica. 

 
11. Bibliografia principal: 

 
Notã: ã listã bibliogrã ficã inclui somente obrãs de ãbrãnge nciã gene ricã dã mãte riã, devendo ser complementãdã com ãs indicãço es bibliogrã ficãs nã pã ginã 
dã cãdeirã nã plãtãformã Moodle. 
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Press, 2011. 
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2019. 
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FLETCHER, George P., Basic Concepts of Criminal Law, New York / Oxford: Oxford University Press, 1998. 
 
JAKOBS, Günther, Strafrecht – Allgemeiner Teil – Die Grundlagen und die Zurechnungslehre. Lehrbuch, 2.ª ed., Berlin / 
New York: De Gruyter, 1991. 
 



 

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa – Portugal  
Tel. + (351) 217 984 600 – Fax. + (351) 217 984 603 – www.fd.ul.pt 

MUN OZ CONDE, Frãncisco / GARCI A ARA N, Mercedes (colãbor. de Pãstorã Gãrcí ã A lvãrez), Derecho Penal – Parte 
General, 11.ª ed., Vãlenciã: tirãnt editoriãl, 2022. 
 
PALMA, Mãriã Fernãndã, Direito Penal – Parte Geral – A Teoria geral da Infração Como Teoria da Decisão Penal, 5.ª ed., 
Lisboã: AAFDL, 2020. 
 
PUPPE, Ingeborg, Strafrecht – Allgemeiner Teil im Spiegel der Rechtsprechung, 5.ª ed., Bãden-Bãden: Nomos, 2022. 
 
ROXIN, Clãus / GRECO, Luí s, Strafrecht – Allgemeiner Teil, vol. I (Grundlagen – Der Aufbau der Verbrechenslehre), 5.ª ed., 
München: Beck, 2020 (1.ª ed.: 1991). 
 
STRATENWERTH, Günter / KUHLEN, Lothãr, Strafrecht – Allgemeiner Teil – Die Straftat, 6.ª ed., München: Vãhlen, 
2011. 
 

 


